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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - GO028449A
AGRAVADO : VIVA PRODUTOS HOSPITALARES EM RECUPERACAO

JUDICIAL LTDA
OUTRO NOME : VIVA PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI
ADVOGADOS : JÉSSICA FLORES SOUSA - SP454986

EDUARDO URANY DE CASTRO - GO016539
TEREZINHA URANY DE CASTRO - GO002725

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ART. 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. EXTENSÃO AUTOMÁTICA DA NOVAÇÃO
AOS COOBRIGADOS. INEFICÁCIA. TEMA N. 885 DO STJ.
SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DE GARANTIAS.
CREDOR TITULAR. CONSENTIMENTO. NECESSIDADE. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação  negativa dee/ou
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de
Goiás decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida,
apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

 submetido ao rito dos recursos repetitivos,REsp n. 1.333.349/SP,
Tema n. 885 do STJ, consolidou o entendimento de que a
recuperação judicial do devedor principal não impede o
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes
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aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, , e 52, III, ou a caput
novação a que se refere o , por força do que dispõe o art. 59, caput

 § 1º, todos daart. 49,  Lei 11.101/2005.
3. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que a
cláusula que amplia os efeitos da novação aos coobrigados é válida e
oponível somente aos credores que aprovaram o plano de
recuperação sem nenhuma ressalva, não tendo efeito sobre os
credores ausentes na Assembleia Geral, tampouco em relação aos
que se abstiveram de votar ou se opuseram a essa disposição.
4. Dessa forma, sob pena de esvaziamento da conservação, pelo
credor, de direitos e privilégios em relação aos coobrigados, a
anuência do titular da garantia é indispensável também na hipótese
em que o plano de recuperação judicial prevê a suspensão ou
substituição.
5. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial a fim de dar-
lhe parcial provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso e 10/03/2026  16/03/2026,
lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460135 - GO(2023/0290838-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - GO028449A
AGRAVADO : VIVA PRODUTOS HOSPITALARES EM RECUPERACAO

JUDICIAL LTDA
OUTRO NOME : VIVA PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI
ADVOGADOS : JÉSSICA FLORES SOUSA - SP454986

EDUARDO URANY DE CASTRO - GO016539
TEREZINHA URANY DE CASTRO - GO002725

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ART. 1.022 DO NCPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA
CAUSA. INVIABILIDADE. EXTENSÃO AUTOMÁTICA DA NOVAÇÃO
AOS COOBRIGADOS. INEFICÁCIA. TEMA N. 885 DO STJ.
SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DE GARANTIAS.
CREDOR TITULAR. CONSENTIMENTO. NECESSIDADE. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação  negativa dee/ou
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de
Goiás decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida,
apreciando a controvérsia posta nos autos.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

 submetido ao rito dos recursos repetitivos,REsp n. 1.333.349/SP,
Tema n. 885 do STJ, consolidou o entendimento de que a
recuperação judicial do devedor principal não impede o
prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados
em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes
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aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, , e 52, III, ou a caput
novação a que se refere o , por força do que dispõe o art. 59, caput

 § 1º, todos daart. 49,  Lei 11.101/2005.
3. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que a
cláusula que amplia os efeitos da novação aos coobrigados é válida e
oponível somente aos credores que aprovaram o plano de
recuperação sem nenhuma ressalva, não tendo efeito sobre os
credores ausentes na Assembleia Geral, tampouco em relação aos
que se abstiveram de votar ou se opuseram a essa disposição.
4. Dessa forma, sob pena de esvaziamento da conservação, pelo
credor, de direitos e privilégios em relação aos coobrigados, a
anuência do titular da garantia é indispensável também na hipótese
em que o plano de recuperação judicial prevê a suspensão ou
substituição.
5. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial a fim de dar-
lhe parcial provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ITAÚ UNIBANCO S.
A. (ITAÚ) contra decisão que negou seguimento ao seu apelo nobre anteriormente
manejado.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 648).

O recurso especial, amparado no  III, , da CF, foi interposto contra art. 105,  a
acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás, assim ementado:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO MATÉRIAS
NÃO APRECIADAS NA DECISÃO ORA RECORRIDA. NÃO
CONHECIMENTO. RECURSO SECUNDUM EVENTUM LITIS. AÇÃO
DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO DO PLANO.
CONTROLE JUDICIAL DE LEGALIDADE. POSSIBILIDADE.
NOVAÇÃO DA DÍVIDA. SUSPENSÃO DAS GARANTIAS REAIS E/OU
FIDEJUSSÓRIAS. TEMA 885 STJ. PRAZO PARA O CUMPRIMENTO
DO DECISUM DILATADO. MULTA MANTIDA. DECISÃO
REFORMADA EM PARTE. 1. Deixa-se de apreciar de algumas
matérias alegadas no recurso, em razão de que não foram apreciadas
na decisão ora recorrida, sob pena de violação ao princípio secundum
eventum litis. 2. A decisão assemblear não está livre do crivo da
análise de legalidade do plano pelo Judiciário. Como já decidiu a Corte
Superior, a “assembleia de credores é soberana em suas decisões
quanto aos planos de recuperação judicial. Contudo as deliberações
desse plano estão sujeitas aos requisitos de validade dos atos
jurídicos em geral, requisitos esses que estão sujeitos ao controle
judicial”(R Esp.1.314.209-SP, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi). 3. Como
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extrai da orientação do STJ, muito embora plano de recuperação
judicial opere novação das dívidas a ele submetidas, as garantias
reais ou fidejussórias são preservadas, circunstância que possibilita ao
credor exercer seus direitos contra terceiros garantidores e impõe a
manutenção das ações e execuções aforadas em face de fiadores,
avalistas ou coobrigados em geral. 4. Não obstante isto, não se
verifica que o item 16.1 do PR afrontou o posicionamento sumular,
pois embora a aprovação do PRG, pela AGC, tenha novado os
créditos, a cláusula em comento somente previu a extinção das ações
que tenha relação com os créditos discutidos nas demandas que estão
sujeitos à R. J. 5. Como o prazo para o cumprimento da decisão
proferida nos embargos de declaração mostra-se exígua, a dilação
deste é medida que se impõe, restando mantida a multa diária fixada
no caso de descumprimento, por encontrar-se em consonância com o
contido no artigo 536, § 1º do CPC, além de que o quantum arbitrado
é adequado ao poder econômico da instituição financeira. 6.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE (e-STJ, fls. 312/313
).
 

Foram opostos embargos de declaração, que foram rejeitados.

Nas razões do seu inconformismo, ITAÚ alegou ofensa aos arts. 1.022, II,
do NCPC e 49, § 1º, 50, § 1º e 59, todos da  Sustentou que  o Lei n. 11.101/2005.  (1)
aresto recorrido foi omisso, porque deixou de enfrentar o tema referente à devolução
dos valores penhorados por recebíveis na máquina de cartão ; e,  o credor da stone  (2)
respectiva garantia precisa autorizar expressamente para que possa ocorrer a
supressão ou substituição da garantia real e a novação do crédito não suprime o direito
do credor em relação a terceiros coobrigados.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 614).

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento do agravo para
conhecer do recurso especial a fim de dar-lhe parcial provimento (e-STJ, fls. ).658/665

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial que
merece prosperar em parte.

(1) Da negativa de prestação jurisdicional

ITAÚ alegou afronta ao art. 1.022, II, do NCPC. Sustentou que o aresto
recorrido foi omisso, porque deixou de enfrentar o tema referente à devolução dos
valores penhorados por recebíveis na máquina de cartão stone.

Sobre o tema, a Corte local consignou:
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Importa ressaltar que não ocorre omissão quando o acórdão deixa de
responder, exaustivamente, a todos os argumentos invocados pela
parte, desde que fundamentada a decisão com base nos elementos
presentes nos autos e na legislação cabível.
Em relação a este vício o embargante afirma que no acórdão “não se
levou em consideração o ponto nodal da tese posta no Agravo de
instrumento, qual seja, o reconhecimento da extraconcursalidade que
afasta qualquer determinação de devolução de valores.”
Na decisão ora embargada o recorrente pretendeu discutir a
matéria referida, só que no voto condutor do acórdão embargado
constou de forma clara que “como o juiz a quo apenas
determinou na decisão agravada que o recorrente cumprisse o
constante no evento 106”, não houve apreciação do tema
indicado como omisso.
Desta forma, sendo “o recurso de agravo de instrumento secundum
eventum litis, não há falar-se em emitir juízo de valor sobre questão
não analisada pelo juízo a quo, de modo que a omissão arguida nos
aclaratórios não se faz presente (e-STJ, fl. 393 - sem destaque na
original).
 

Dessa forma, não ficou evidenciada a negativa de prestação jurisdicional,
pois o TJGO emitiu pronunciamento, de forma fundamentada, de toda a controvérsia
posta em debate, ainda que de forma contrária ao pretendido pela parte.

Com efeito, ficou esclarecido que o ora agravante pretendia tão somente a
rediscussão de matéria, pois que constou no voto condutor do acórdão embargado que
o juiz, na decisão agravada, teria apenas determinado que o recorrente cumprisse o
constante no evento 106, não tendo havido apreciação do tema indicado como omisso.

Nesse sentido, ficou explicitado que o recurso de agravo de instrumento
aprecia  e, por isso, não se pode falar em emitir juízo de valor secundum eventum litis
sobre questão não analisada pelo juízo a quo, o que afasta a assertiva de existência de
omissão.

O que se vê, na verdade, é a irresignação de ITAÚ com o resultado que lhe
foi desfavorável, pretendendo, por meio da tese de violação do disposto no art. 1.022
do NCPC, obter novo julgamento da matéria, com notório intuito infringente, o que se
mostra inviável, já que inexistentes os requisitos elencados no mencionado artigo.

Sobre o tema, confira-se o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 489 E 1022
DO  AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SUFICIÊNCIA NA CPC/2015.
FUNDAMENTAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
RELAÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO
AUTOR. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ.
IMPROVIDO.
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1. Não ficou configurada a violação ao  do art. 1.022  CPC/2015,
uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
[...]
(AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO REsp n. 2.022.899/MA,
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/11/2022,  30/11/2022
- sem destaque na original)
 

(2) Quanto à novação, supressão ou substituição de garantia real

ITAÚ alegou ofensa aos arts. 49, § 1º, 50, § 1º e 59, todos da
 Sustentou que o credor da respectiva garantia precisa autorizarLei n. 11.101/2005.

expressamente para que possa ocorrer a supressão ou substituição da garantia real e
a novação do crédito não suprime o direito do credor em relação a terceiros
coobrigados.

A esse respeito, veja-se como decidiu o Tribunal estadual:

Todavia, a maioria dos credores pode aprovar, no plano de
recuperação judicial, cláusula suprimindo as garantias, à qual se
submetem todos os credores indistintamente, não importando em
ilegalidade referida cláusula (STJ, AgInt no Resp nº 1.773.952/RS,
relator Ministro Moura Ribeiro, 3ª Turma, julgado em  D Je 22/03/2021,

.25/3/2021)
Nesse contexto, não se trata de aplicação da Súmula nº 581 do
STJ, nem de violação do  da LRF, considerando-se a art. 49
existência expressa de cláusula aprovada pela assembleia de
credores, principalmente quando se dá pela maioria, caso dos
autos, de modo que não há falar-se em ilegalidade da cláusula

 firmada neste sentido (e-STJ, fl. 320 - sem destaque no original).
 

No entanto, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do  submetido ao rito dos recursos repetitivos, Tema REsp n. 1.333.349/SP,
n. 885 do STJ, consolidou o entendimento de que a recuperação judicial do devedor
principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou
extinção de ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em
geral, por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão
prevista nos arts. 6º, , e 52, III, ou a novação a que se refere o , por caput  art. 59, caput
força do que dispõe o  § 1º, todos da art. 49,  Lei 11.101/2005.

Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de
que a cláusula que amplia os efeitos da novação aos coobrigados é válida e oponível
somente aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva,
não tendo efeito sobre os credores ausentes na Assembleia Geral, tampouco em
relação aos que se abstiveram de votar ou se opuseram a essa disposição.
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Nesse sentido, sob pena de esvaziamento da conservação, pelo credor, de
direitos e privilégios em relação aos coobrigados, a anuência do titular da garantia é
indispensável também na hipótese em que o plano de recuperação judicial prevê a
suspensão ou substituição.

A propósito, vejam-se:
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXTENSÃO
AUTOMÁTICA DA NOVAÇÃO AOS COOBRIGADOS. INEFICÁCIA.
SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DE GARANTIAS.
INEFICÁCIA. CONSENTIMENTO. NECESSIDADE. TEMA 885.

 PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EMSÚMULA 581/STJ.
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. Segundo a tese firmada no  seguida da Tema 885/STJ,

 "A recuperação judicial do devedor principalSúmula 581/STJ,
não impede o prosseguimento das execuções nem induz
suspensão ou extinção de ações ajuizadas contra terceiros
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia
cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a
suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a
novação a que se refere o  caput, por força do que dispõe o art. 59,

 § 1º, todos da " (art. 49,  Lei n. 11.101/2005 REsp 1.333.349/SP,
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe
de . 2/2/2015)
2. A novação dos créditos operada pela recuperação judicial deve
seguir a forma dos arts. 49, § 1º, e 50, § 1º, todos da

 Tais cláusulas, embora aptas no plano daLei nº 11.101/2005.
validade, são eficazes apenas, no caso da extensão da novação
aos coobrigados, em relação aos credores que aprovaram o
plano de recuperação sem nenhuma ressalva (excluídos os
ausentes, os abstinentes e os contrários à cláusula); e, no caso
da previsão de supressão ou substituição de garantias da dívida,
em relação aos respectivos credores expressamente anuentes. (

 Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔASREsp 1.794.209/SP,
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe . 29/6/2021)
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para determinar
o retorno dos autos à origem para juízo de conformação ao
Tema 885/STJ.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 1.939.001/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - sem 12/8/2025,  18/8/2025
destaque no original)
 
PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA GARANTIA SEM
ANUÊNCIA DO CREDOR. MANUTENÇÃO DA EXECUÇÃO
PROMOVIDA EM FACE DO AVALISTA. POSSIBILIDADE. DECISÃO
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do  submetido ao rito dos recursos REsp 1.333.349/SP,
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repetitivos, consolidou o entendimento de que a recuperação
judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das
execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas
contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral,
por garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes
aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, III, ou a
novação a que se refere o  caput, por força do que dispõe o art. 59,

 § 1º, todos daart. 49,  Lei 11.101/2005.
2. Outrossim, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido
de que a "cláusula que amplia os efeitos da novação aos
coobrigados é válida e oponível somente aos credores que
aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, não
tendo efeito sobre os credores ausentes na Assembleia Geral,
tampouco em relação aos que se abstiveram de votar ou se
opuseram a essa disposição" (  RelatorREsp 1.830.550/SP,
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, j. em

 DJe de .23/4/2024,  30/4/2024)
3. Sob pena de esvaziamento da conservação, pelo credor, de
direitos e privilégios em relação aos coobrigados, a anuência do
titular da garantia é indispensável também na hipótese em que o
plano de recuperação judicial prevê a suspensão ou substituição (

 Relator para acórdão Ministro RICARDOREsp 2.059.464/RS,
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, j. em  DJe 17/10/2023,
de . 14/11/2023)
4. No caso dos autos, contrariando as compreensões acima, o eg.
Tribunal de Justiça confirmou a suspensão das garantias prestadas
em relação aos contratos da sociedade empresária recuperanda,
diante da expressa disposição a esse respeito pelo plano de
recuperação judicial aprovado, embora tenha consignado que a
instituição financeira agravante não fora considerada apta a votar.
5. Agravo interno provido. Recurso especial provido.
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta REsp n. 1.940.442/AC,
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 4/11/2024,  29/11/2024
original)
 
RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
PLANO DE RECUPERAÇÃO. GARANTIAS. SUSPENSÃO.
CONSENTIMENTO. CREDOR TITULAR. NECESSIDADE.
1. A questão controvertida resume-se a definir se a cláusula do plano
de recuperação judicial que pr evê a suspensão da exigibilidade das
garantias tem eficácia, obrigando a todos os credores.
2. Com a suspensão das garantias, busca-se impedir os credores de
exercerem seus direitos e privilégios contra os coobrigados após a
aprovação do plano de recuperação judicial, o que resulta na extensão
da novação para além das empresas em recuperação.
3. A cláusula que prevê a suspensão das garantias, assim como a
que prevê a supressão das garantias, é legítima e oponível
apenas aos credores que aprovaram a recuperação sem nenhuma
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ressalva, não sendo eficaz em relação aos credores ausentes da
assembleia geral, aos que se abstiveram de votar ou se
posicionaram contra tal disposição.
4. A anuência do titular da garantia é indispensável na hipótese
em que o plano de recuperação judicial prevê a sua supressão,
suspensão ou substituição.
5 . Recurso especial provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, relator paraREsp n. 2.059.464/RS,
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em  DJe de  - sem destaque no original) 17/10/2023,  14/11/2023
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXECUÇÃO CÍVEL.
SUPRESSÃO DE GARANTIAS. INEFICÁCIA DA CLÁUSULA DO
PLANO EM RELAÇÃO AOS CREDORES QUE COM ELA NÃO
ANUÍRAM EXPRESSAMENTE. POSSIBILIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL
EM FACE DO AVALISTA.
1. Conforme definido pela Segunda Seção desta Corte, a anuência
do titular de garantia, real ou fidejussória, é indispensável para
que o plano de recuperação judicial possa estabelecer sua
supressão ou substituição (  DJe .REsp 1.794.209/SP,  29/6/2021)
Para o colegiado, a cláusula supressiva apenas gera efeitos aos
credores que aprovaram o plano de recuperação sem ressalvas
quanto a ela, não sendo eficaz, portanto, em relação àqueles que
não participaram da assembleia, que se abstiveram de votar ou
que se posicionaram contra tal disposição.
2. É possível o prosseguimento de execução de título extrajudicial em
relação ao avalista, na hipótese de os credores não terem participado
da assembleia que aprovou o plano de soerguimento prevendo a
supressão de garantias, por se tratar de cláusula ineficaz em relação
aqueles credores.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n.  relatora Ministra Nancy Andrighi,194.221/SP,
Segunda Seção, julgado em  DJe de  - sem 20/6/2023,  22/6/2023
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. PLANO DE RECUPERAÇÃO. NOVAÇÃO. EXTENSÃO.
COOBRIGADOS. GARANTIA FIDEJUSSÓRIA. SÚMULA N. 581/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO. EXCEÇÃO.
CONSENTIMENTO DO CREDOR TITULAR. NECESSIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do precendente fixado pela Segunda Seção do STJ,
por ocasião do julgamento do  "a cláusula que Resp 1.794.209/SP,
estende a novação aos coobrigados é legítima e oponível apenas
aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem
nenhuma ressalva, não sendo eficaz em relação aos credores
ausentes da assembleia geral, aos que abstiveram-se de votar ou
se posicionaram contra tal disposição. " (  Rel.REsp 1794209/SP,
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em  DJe 12/5/2021,  29/6/2021)
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.745.189/CE,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - sem 19/9/2022,  26/9/2022
destaque no original)
 

Nessas condições,  do agravo para  do recurso CONHEÇO  CONHECER
especial a fim de para determinar que se DAR-LHE PARCIAL PROVIMENTO 
desconsidere a supressão das garantias reais e fidejussórias e a extensão dos efeitos
da novação a terceiros coobrigados e aplique-se o entendimento do STJ no sentido de
a cláusula de novação atinge apenas aos credores que aprovaram o plano de
recuperação sem nenhuma ressalva, não sendo eficaz em relação aos credores
ausentes da assembleia geral, aos que se abstiveram de votar ou se posicionaram
contra tal disposição.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.460.135 / GO
Número Registro: 2023/0290838-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52239508620208090051 555222768 55522276820228090051

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - GO028449A
AGRAVADO : VIVA PRODUTOS HOSPITALARES EM RECUPERACAO JUDICIAL 

LTDA
OUTRO 
NOME

: VIVA PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI

ADVOGADOS : EDUARDO URANY DE CASTRO - GO016539
TEREZINHA URANY DE CASTRO - GO002725
JÉSSICA FLORES SOUSA - SP454986

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA - 
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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